
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.041 - PE (2016/0082817-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS  - PE016788 
AGRAVADO  : LUIZ RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRIO FLÁVIO RODRIGUES SILVA FILHO E OUTRO(S) - 

PE028403 
   AMANDA ISARAELA DE FREITAS  - PE031053 
   CRISTIANE LIMA DE VASCONCELOS  - PE016286 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CPC/1973. PRECLUSÃO. COMPROVANTE DO PREPARO 
RECURSAL. ILEGÍVEL. SÚMULA 187/STJ. DESERÇÃO. VÍCIO NA 
DIGITALIZAÇÃO NÃO DEMONSTRADO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por 
último, haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do 
princípio da unirrecorribilidade das decisões. Logo, não é possível 
conhecer do agravo interno de e-STJ, fls. 264-270.
2. Nos termos do Enunciado Administrativo n. 2/STJ, "aos recursos 
interpostos com fundamento no Código de Processo Civil de 1973  
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser 
exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com  as 
interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do Superior  Tribunal 
de Justiça".
3. De acordo com a jurisprudência do STJ, no ato de interposição, o 
recurso especial deve estar acompanhado das guias do preparo, além  
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. Incidência da Súmula 187/STJ.
4. Ademais, a mera alegação de erro na digitalização realizada pelo 
Tribunal de origem, sem que esse fato esteja devidamente certificado nos 
autos, não é apta a superar o conhecimento do recurso pela falha em sua 
instrução.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 09 de maio de 2017(Data do Julgamento).
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Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.041 - PE (2016/0082817-1)
  

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS  - PE016788 
AGRAVADO  : LUIZ RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRIO FLÁVIO RODRIGUES SILVA FILHO E OUTRO(S) - 

PE028403 
   AMANDA ISARAELA DE FREITAS  - PE031053 
   CRISTIANE LIMA DE VASCONCELOS  - PE016286 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

manejado pela Companhia Energética de Pernambuco contra decisão da Presidência 

do STJ que não conheceu do agravo em recurso especial, uma vez que o comprovante 

de pagamento do preparo se encontra ilegível, aplicando o óbice da Súmula 187/STJ.

A agravante alega que os presentes autos foram digitalizados pelo próprio 

Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco e que os originais estão nos autos 

físicos e são legíveis.

Pugna pela aplicação do princípio da instrumentalidade, a fim de que seja 

possível a posterior comprovação da regularidade do preparo, nos termos dos 

comprovantes trazidos em anexo.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 892.041 - PE (2016/0082817-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A interposição de dois 

recursos pela mesma parte contra a mesma decisão inviabiliza o exame daquele que 

tenha sido protocolizado por último, haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e 

a aplicação do princípio da unirrecorribilidade das decisões. Logo, não conheço do 

agravo interno de e-STJ, fls. 264-270.

Nos termos do Enunciado Administrativo n. 2/STJ, "aos recursos 

interpostos com fundamento no Código de Processo Civil de 1973 (relativos a 

decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de 

admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então,  pela 

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça".

No caso, tanto o acórdão recorrido quanto a decisão que inadmitiu o 

recurso especial foram publicados na vigência do Código de Processo Civil de 1973, 

razão pela qual os requisitos de admissibilidade do apelo nobre e do agravo em 

recurso especial devem ser apreciados com base no referido normativo.

De acordo com a jurisprudência do STJ, no ato de interposição, o recurso 

especial deve estar acompanhado das guias do preparo, além dos  respectivos 

comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção.

Aplica-se, portanto, à hipótese a orientação contida na Súmula 187/STJ: 

"É deserto o recurso interposto para o Superior Tribunal de Justiça, quando o 

recorrente não recolhe, na origem, a importância das despesas de remessa e retorno 

dos autos".

Nesse sentido, destaco os seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DUPLICIDADE DE RECURSOS. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO NÃO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTES 
DE RECOLHIMENTO. ILEGIBILIDADE. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 
187/STJ. INTEMPESTIVIDADE. EXPEDIENTE FORENSE. SUSPENSÃO. 
AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.
1. A interposição de dois recursos pela mesma parte contra a mesma 
decisão inviabiliza o exame daquele que tenha sido protocolizado por 
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último, haja vista a ocorrência de preclusão consumativa e a aplicação do 
princípio da unirrecorribilidade das decisões.
2. Incide a Súmula nº 187/STJ quando estão ilegíveis os comprovantes de 
recolhimento de preparo do recurso especial. Precedentes.
3. É intempestivo o recurso especial interposto fora do prazo legal de 15 
(quinze) dias previsto no artigo 508 do Código de Processo Civil/1973.
4. É firme o entendimento desta Corte Superior de que a existência de 
feriado local ou a suspensão de expediente forense no dia do termo inicial 
ou final do prazo recursal deve ser demonstrada por certidão expedida 
pelo tribunal de origem ou por documento oficial.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 968.396/SP, Rel. Ministro VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 28/3/2017, DJe 4/4/2017)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. COMPROVANTES DE  PAGAMENTO 
ILEGÍVEIS. DESERÇÃO. VÍCIO INSANÁVEL.  SÚMULA 187/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. INTEMPESTIVIDADE DO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGADA SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE 
FORENSE, NO TRIBUNAL DE ORIGEM. NÃO  DEMONSTRAÇÃO, 
TODAVIA, POR DOCUMENTO OFICIAL. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno interposto contra decisão publicada em 03/08/2016, que, 
por sua vez, julgara recurso aviado contra decisum publicado na vigência 
do CPC/73.
II. No caso, o Recurso Especial e o respectivo Agravo foram interpostos, 
respectivamente, contra acórdão e decisão que inadmitiu o  apelo nobre, 
publicados na vigência do CPC/73. Aplicação do Enunciado Administrativo 
2/2016, do STJ, in verbis: "Aos recursos interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele 
prevista, com as interpretações dadas, até então, pela jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça".
III. Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, no ato de interposição, 
o Recurso Especial deve estar acompanhado das guias do preparo, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção.
IV. A Corte Especial do STJ pacificou o entendimento no sentido de que a 
existência de feriado local, paralisação ou interrupção do expediente 
forense há de ser demonstrada por documento oficial ou certidão, 
expedida pelo Tribunal de origem, que afirme o período no qual ocorreu 
um desses fatos (STJ, EREsp 884.009/RJ, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, Rel. p/ acórdão Ministro ARI PARGENDLER,  CORTE ESPECIAL, 
DJe de 11/04/2014).
V. Todavia, no caso dos autos, não houve comprovação, por documento 
idôneo, de que foram suspensos os prazos processuais, não sendo 
suficiente a juntada de notícia extraída da Internet. Precedentes do STJ.
VI. Agravo Regimental ao qual se nega provimento.
(AgInt no AREsp 951.837/BA, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

Documento: 1601801 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/05/2017 Página  5 de 4



 
 

 
SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 8/3/2017)

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. GUIAS DE 
RECOLHIMENTO. DOCUMENTO ILEGÍVEL. DESERÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2).
2. Este Tribunal Superior consolidou o entendimento de que os recursos 
interpostos para esta Corte devem estar acompanhados das guias de 
recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos 
comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena 
de deserção, nos termos dos seguintes precedentes: AgRg no AREsp 
165.686/BA, 1ª Turma, Rel. Min. Ari Pargendler, DJe de 1.º/9/2014, e AgRg 
no AREsp 425.678/SC, 4ª Turma, Rel. Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 
7/3/2014.
3. Hipótese em que a sobreposição parcial das guias do preparo do 
recurso especial impede a análise de alguns dos requisitos exigidos pelas 
resoluções desta Corte Superior, como a devida anotação dos códigos de 
recolhimento das custas e do porte de remessa e retorno.
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 447.257/PE, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 22/11/2016, DJe 3/2/2017)

Além disso, a mera alegação de erro na digitalização realizada pelo 

Tribunal de origem, sem que esse fato esteja devidamente certificado nos autos, não é 

apta a superar o conhecimento do recurso pela falha em sua instrução.

Com efeito, a agravante cinge-se a mencionar a existência de certidão 

exarada pelo Tribunal de Justiça do Estado de Pernambuco informando que os autos 

eletrônicos correspondem aos autos físicos. No entanto, esse dado não é suficiente 

para comprovar que houve falha no processo de digitalização pelo órgão jurisdicional, 

tampouco que os comprovantes juntados aos autos físicos eram legíveis.

Verifica-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO  ESPECIAL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO.  JUNTADA POSTERIOR 
DE CÓPIA DAS GUIAS DE RECOLHIMENTO COM COMPROVANTES 
DE PAGAMENTO, SEM CERTIDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 187 DO STJ. DESERÇÃO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é assente no sentido 
de que é ônus da parte aferir e fiscalizar a correta instrução  do  recurso 
interposto, sendo insuficiente a alegação de erro na   digitalização quando 
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desacompanhada de certidão comprobatória do  Tribunal de origem. 
Precedente: AgInt no REsp 1.593.795/SP, Rel.  Min. Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, DJe 21/10/2016;  AgRg no AREsp 675.592/SP, Rel. Min. 
Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe  14/9/2015; AgRg no AREsp 
819.718/SP, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 
13/4/2016.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1.591.958/SP, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 7/2/2017, DJe 15/2/2017)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0082817-1 AREsp 892.041 / PE

Números Origem:  00130022420118170480  280075500

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS  - PE016788 
AGRAVADO  : LUIZ RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRIO FLÁVIO RODRIGUES SILVA FILHO E OUTRO(S) - PE028403 

 AMANDA ISARAELA DE FREITAS  - PE031053 
 CRISTIANE LIMA DE VASCONCELOS  - PE016286 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Energia Elétrica

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA ENERGÉTICA DE PERNAMBUCO 
ADVOGADO : FERNANDO JARDIM RIBEIRO LINS  - PE016788 
AGRAVADO  : LUIZ RODRIGUES DE LIMA 
ADVOGADOS : MÁRIO FLÁVIO RODRIGUES SILVA FILHO E OUTRO(S) - PE028403 

 AMANDA ISARAELA DE FREITAS  - PE031053 
 CRISTIANE LIMA DE VASCONCELOS  - PE016286 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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